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A observação de que o desenvolvi-
mento econômico é o resultado da 
interação de processos persisten-
tes e cumulativos de longo prazo 
atraiu a atenção dos estudiosos das 
diferenças de desempenho econô-
mico entre países para o campo da 
história econômica. Do ponto de 
vista brasileiro, talvez a questão 
mais importante e difícil a respei-
to do desempenho econômico de 
longo prazo seja explicar por que o 
Brasil e o resto da América Latina 
não se desenvolveram da mesma 
maneira que as ex-colônias britâ-
nicas da América do Norte ao longo 
do século 19. Essa questão motivou 
Stanley Engerman e Kenneth Soko-
loff a investigar as diferenças entre 
as instituições como prováveis 
causas fundamentais para o de-
sempenho econômico diferenciado 
da América Latina e dos Estados 
Unidos da América, em uma série 
notável de artigos a partir do final 
da década de 1990.2 

Em nosso artigo intitulado Educa-
tion Performance: Was It All De-
termined 100 Years Ago? Evidence 
From São Paulo, Brazil,3 utilizamos 
uma abordagem histórica e eco-
nométrica para investigar se as 
diferenças atuais no desempenho 

educacional e no nível de renda 
per capita dos municípios do Esta-
do de São Paulo são relacionadas 
a fatores de longo prazo como a 
concentração fundiária, a presença 
de imigrantes e o tipo de atividade 
econômica no início do século 20.

O nosso ponto de partida situou-se 
no começo do século 20, um perío-
do de rápido crescimento e gran-
des transformações na economia e 
sociedade brasileiras. A partir da 
década de 1850, o Estado de São 
Paulo tornou-se um dos principais 
centros da produção agrícola de ex-
portação (principalmente café) ba-
seada no trabalho escravo. A elite 
escravocrata paulista do século 19 
demonstrou pouco interesse em 
garantir educação pública primária 
para as massas, ao mesmo tempo 
em que a Província de São Paulo 
não dispunha de recursos fiscais 
para estender a educação primária 
para a maioria da população. Como 
resultado, apesar do boom expor-
tador já ter então iniciado uma 
expressiva acumulação de capital 
nas zonas produtoras de café, São 
Paulo possuía apenas 14 crianças 
matriculadas em escolas primárias 
para cada 1.000 habitantes livres 
em 1872, proporção exatamente 

igual à média nacional e inferior à 
de várias outras províncias como 
Sergipe (29), Rio Grande do Sul 
(23), Santa Catarina (21), Espírito 
Santo (21), Amazonas (21), Mara-
nhão (16) e Alagoas (15).4 Sabe-
mos, entretanto, que tal situação 
não perdurou. O impressionante 
aumento das exportações do café 
enriqueceu São Paulo e o governo 
provincial passou a subsidiar mas-
sivamente a imigração europeia 
diante da desagregação da institui-
ção escravista nas fazendas, com 
um enorme efeito na entrada de 
imigrantes europeus. Com a abo-
lição da escravidão e a proclama-
ção da República, um novo pacto 
federativo foi desenhado, dando 
um renovado impulso às receitas 
fiscais de Estados que, como São 
Paulo, possuíam um setor exporta-
dor dinâmico, já que seus governos 
ganharam pleno controle sobre os 
recursos dos impostos sobre ex-
portação.5 

Nas décadas seguintes, São Paulo 
passou a assumir gradualmente 
um papel de liderança na oferta de 
educação elementar. Em 1907, as 
matrículas nas escolas primárias 
de São Paulo – 34 alunos por 1.000 
habitantes – já eram maiores do 
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que a média nacional. Trinta anos 
mais tarde, as matrículas em esco-
las primárias no Estado chegaram 
a 101 crianças por 1.000 habitan-
tes, um índice inferior apenas aos 
de Santa Catarina (128) e da Capi-
tal Federal (123).6 

Tentar entender esse salto dado 
por São Paulo na oferta de edu-
cação pública elementar em um 
relativamente curto espaço de 
tempo foi uma das principais mo-
tivações para a realização da nossa 
pesquisa. Além disso, constatamos 
que havia diferenças substanciais 
entre os municípios de São Paulo 
no comprometimento das suas 
receitas fiscais com gastos em edu-
cação primária. Como explicar tais 
diferenças? 

Primeiramente, nós investigamos 
os determinantes do desenvolvi-
mento das escolas públicas primá-
rias locais no começo do século 20. 
Partimos da premissa, baseada nas 
experiências históricas dos países 
desenvolvidos, de que a provisão de 
educação pública foi em geral um 
fenômeno associado à democratiza-
ção da sociedade.7 Portanto, onde o 
poder econômico e político era mais 
concentrado, a expectativa era a de 
que a introdução da educação pú-
blica para as massas fosse retarda-
tária ou incompleta. Para capturar 
esse efeito, nós estimamos medidas 
de concentração da posse da terra e 
de extensão do sufrágio.8

Consideramos também que a pre-
sença de imigrantes estrangeiros, 

em sua esmagadora maioria colo-
nos em fazendas de café, tenderia 
a exercer efeitos incertos sobre 
a provisão da educação pública 
no começo do século 20. Por um 
lado, visto que estrangeiros tinham 
menos acesso ao voto que nacio-
nais, o poder local tenderia a ser 
mais oligárquico nos municípios 
onde a presença de imigrantes es-
trangeiros fosse significativa. Por 
outro lado, muitos dos colonos es-
trangeiros eram originários de pa-
íses onde a escola pública era uma 
instituição mais arraigada que no 
Brasil do começo do século 20. As 
taxas de matrícula de crianças de 
5 a 14 anos ultrapassavam 35 por 
cento na Itália em 1890, enquanto 
no Brasil atingiam 10 por cento 
em 1900.9 Para capturar o efeito da 
presença de imigrantes, nós usa-
mos a participação dos estrangei-
ros na força de trabalho e na posse 
de terra em cada município.

Outro aspecto importante seria o 
tipo de atividade econômica pre-
dominante nos municípios, que, 
segundo alguns autores, conspira-
ria contra o desenvolvimento da 
educação pública e outras institui-
ções democráticas em São Paulo. 
A cultura do café praticada em 
São Paulo era baseada na grande 
propriedade e, até o fim do século 
19, no trabalho compulsório dos 
escravos. Se a grande propriedade 
cafeeira teve consequências para o 
desenvolvimento da educação pú-
blica, esperar-se-ia que esta fosse 
retardada nos municípios onde o 
café era predominante.

O nosso passo seguinte foi exami-
nar a existência de uma conexão 
entre o passado e o desempenho 
recente, isto é: os municípios que 
assumiram a dianteira na oferta de 
educação primária no início do sé-
culo 20 ainda se beneficiam dessa 
vantagem inicial?

Nossos resultados podem ser ilus-
trados em um gráfico, que relacio-
na as notas do Exame Nacional de 
Ensino Médio (ENEM) dos muni-
cípios de São Paulo em 2007 e os 
gastos municipais per capita em 
educação em 1904-7.

Este gráfico resume várias infor-
mações importantes. Primeiro, 
é possível ver que a receita do 
imposto do café parece estar as-
sociada a um nível mais elevado 
de despesa per capita do governo 
municipal em educação no come-
ço do século 20, uma vez que os 
municípios que não eram espe-
cializados em café (isto é, aqueles 
com menos de 30 pés de café por 
habitante) concentram-se perto do 
nível de gasto zero. Segundo, existe 
uma clara relação positiva entre 
os gastos públicos em educação 
do governo local cem anos atrás e 
o desempenho no ENEM hoje em 
dia. Terceiro, essa relação entre 
desempenho passado e recente é 
válida tanto para municípios es-
pecializados em café ou não, mas 
dentre os municípios com gastos 
em educação pública maiores do 
que a média do Estado, a quase to-
talidade era especializada em café 
cem anos atrás. Quarto, a decisão 
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por financiamento local das escolas públicas não foi trivial, como pode-
mos ver pela presença de muitos municípios com gasto zero.10 Finalmente, 
parece haver uma associação positiva entre a população (uma proxy de 
urbanização) dos municípios em 1907 e o desempenho acadêmico hoje 
em dia, mesmo depois de controlar pelos gastos municipais em educação 
cem anos atrás.

Gráfico 1 − Nota Média Padronizada no ENEM de 2007 e Gastos com 
Educação Pública na Década de 1900 por Municípios em São Paulo
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Os nossos testes empíricos revelaram duas causas centrais que contri-
buem para explicar os resultados acima. Primeiro, a concentração da pro-
priedade da terra: quanto maior a concentração da terra, menor tendia a 
ser a oferta de educação pública primária nos municípios de São Paulo no 
início do século. Esse resultado converge com as pesquisas de Engerman e 
Sokoloff sobre o papel da desigualdade da propriedade da terra como um 
fator determinante de instituições excludentes, com consequências sobre 
o crescimento de longo prazo. 

Segundo, e talvez mais surpreendente, nossos testes indicaram que a 
presença de trabalhadores rurais originários de países onde a educação 
pública era mais arraigada é associada com um aumento na oferta de 
educação pública no Estado de São Paulo no começo do século 20. Nossa 
explicação para esse resultado é que a chegada de milhares de imigrantes 
transformou o Estado de São Paulo em várias dimensões. Os imigrantes 

vinham de países e regiões com 
diferentes tradições cívicas e po-
líticas, frequentemente com níveis 
educacionais mais elevados e com 
diferentes expectativas sobre a 
qualidade dos serviços públicos. 
Como notou Vincenzo Grossi, di-
plomata italiano em São Paulo na 
época: 

“Em geral, os colonos comem bem, 

trabalham menos e estão talvez em 

melhor situação do que na Itália (...) 

Mas você se esqueceu de um fator 

importante, o aspecto ético-social: 

o homem precisa mais do que pão 

apenas! De fato, do ponto de vista 

da moral, instrução e educação, a 

vida dos pobres colonos nas plan-

tações, particularmente aquelas 

longe dos centros habitados, deixa 

muito a desejar e apresenta muitos 

pontos de analogia com a vida dos 

homens primitivos, pré-históricos ou 

contemporâneos.” 11

Do descompasso entre as expecta-
tivas dos imigrantes e a realidade 
nas fazendas, há evidências de que 
os imigrantes mobilizaram-se para 
pressionar por escolas públicas ou 
organizar suas próprias escolas co-
munitárias desde o final do século 
19. No bairro dos Pires, na cidade 
de Limeira, ex-colonos alemães da 
Fazenda Ibicaba e outras fazendas 
organizaram-se, compraram um 
terreno e abriram uma escola em 
1874. Em Indaiatuba, imigran-
tes italianos e suíços reuniram-se 
para instalar uma escola primária. 
Nessa cidade, uma colônia de imi-
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grantes suíços, a Colônia Helvetia, 
organizou uma escola rural em 
1893. Mais tarde, a Câmara Muni-
cipal consistentemente votou para 
melhorar os salários dos professo-
res e garantir subsídio público às 
escolas rurais comunitárias (como 
aquela da Colônia Helvetia), apesar 
da pequena disponibilidade de re-
cursos. Em 1906, Indaiatuba gas-
tou 17,3% de seu orçamento com 
educação, enquanto sua vizinha 
Itu, com uma população bem maior, 
gastou somente 2,3% das receitas 
municipais. Quando uma pesqui-
sa levada a campo pela Câmara 
Municipal de Indaiatuba concluiu 
que muitas crianças pobres não 
iam à escola porque suas famílias 
não tinham sequer recursos para 
vesti-las adequadamente, a Câmara 
aprovou uma lei que instituiu um 
fundo de assistência escolar para 
a distribuição de dinheiro para 
que as famílias pobres mandassem 
suas crianças para a escola (note 
a similaridade com programas 
de transferências condicionais 
modernos, como o Bolsa Escola/
Bolsa Família). O fundo foi fixado 
em 1,5% do orçamento municipal, 
complementado por doações da 
população da cidade (Alves, 2007, 
p. 73-134; Grininger, 1991, cap. 
6).12

Ou seja, onde não havia escolas pú-
blicas estabelecidas, os imigrantes 
organizaram suas próprias escolas 
comunitárias, pressionaram por 

Europa durante a era da imigração 
em massa.
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